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Esta nota tem como objetivo apresentar um conjunto de princípios e diretrizes a 

serem considerados em uma eventual regulamentação da componente drena-

gem em seu papel indissociável com o esgotamento sanitário urbano. Tais pro-

posições visam a subsidiar a atuação dos atores envolvidos, especialmente no 

plano estadual, de modo a suprir lacunas normativas e contratuais previamente 

identificadas em estudos desenvolvidos pelos pesquisadores do Centro de Estu-

dos em Regulação e Infraestrutura da Fundação Getulio Vargas (FGV CERI). Em 

particular, este documento compila reflexões contidas nas seguintes publicações:  

- Inserção do sistema de drenagem na concepção dos projetos de esgotamento sanitário 

– sua pertinência, viabilidade e admissibilidade, XIII Encontro Nacional de Águas Urba-

nas, outubro/2020, Porto Alegre/RS. 

- Eficiência do uso dos sistemas de drenagem em auxílio ao processo de coleta de esgo-

tos em cidades consolidadas de clima tropical e temperado, 31. Congresso nacional da 

ABES, outubro de 2021, Curitiba/PR. 

- A inserção dos sistemas de drenagem urbana nos projetos de saneamento, publicado 

em Julho/2022. Disponível em: 

https://ceri.fgv.br/sites/default/files/publicacoes/2022-

07/release_webinardrenagem.pdf 

- Como Acelerar o Saneamento, publicado em Setembro/2022. Disponível em: 

https://www18.fgv.br/mailing/2022/conjuntura-economica/09-

setembro/revista/9310479/42/ 

-Cinturão Metropolitano da Guanabara – um estudo conceitual, publicado em Feverei-

ro/ 2023. Disponível em: https://ceri.fgv.br/publicacoes/cinturao-metropolitano-da-

guanabara-um-estudo-conceitual 

- Para além dos coletores separados, publicado em Março/2023. Disponível em: 

https://ceri.fgv.br/blog/para-alem-dos-coletores-separados 

- O Esgotamento das Águas Urbanas, publicado em Junho/2023. Disponível em: 

https://www.ibam.org.br/wp-content/uploads/2023/06/ram314.pdf   
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1. Introdução 

O futuro do adequado tratamento das águas urbanas será aquele em que a coleta de esgotos 

e drenagem urbana não serão tratados como sistemas absolutamente dissociados. As cidades 

têm um metabolismo e a produção de águas servidas se dá não só pelos esgotos sanitários, mas 

também por um conjunto de outras fontes que encontram na drenagem pluvial seu conduto. O 

avanço do saneamento pelo mundo revela, cada vez mais, que a existência de coleta de esgo-

tos exclusivamente por sistemas separadores absolutos não se configura como solução única, 

efetiva e abrangente o suficiente para controlar a poluição de rios, lagos, lagoas, baías e 

praias. 

Os países que resolveram a questão do saneamento se valeram de um mix de soluções que 

combinam: (i) a coleta de esgotos por redes separadoras e o uso dos sistemas de drenagem 

existentes para auxiliar nessa função; e (ii) a condução de outras águas servidas, transportadas 

pelos sistemas de drenagem, as quais incluem esgotos sanitários, às estações de tratamento. 

Assim o fizeram, não só pelo reconhecimento de que parte dos esgotos já corria pelas galerias 

pluviais, mas sobretudo por entender que a despoluição de seus corpos hídricos dependia tam-

bém de um tratamento adequado das diversas águas que a esses afluíam, via redes de drena-

gem. 

Para além de demonstrar a oportunidade de avanço nos serviços de saneamento por meio do 

tratamento de esgotos coletados pelos sistemas urbanos de drenagem, este artigo propõe uma 

abrangente discussão sobre o tema, indicando, ao final, possível regulamentação da componen-

te drenagem e seu papel no esgotamento sanitário urbano. 

2. Porque tratar as águas residuárias?  

No Brasil, a urbanização das cidades se dá usualmente em bairros já consolidados, que aca-

bam se tornando alvo de obras pelas prefeituras locais, por meio, quase sempre, do calçamen-

to de ruas e colocação de dispositivos de drenagem que eliminam as valas negras, afastando 

os esgotos e outras fontes de águas servidas das residências. Esse fato entretanto, não leva ao 

reconhecimento de que, ao implantar tal drenagem em áreas já consolidadas, os diferentes 

tipos de águas servidas afastadas acabam por se constituir em fontes de poluentes aos rios, 

lagos, lagoas, baías e praias. Por este motivo não se verificam ações para que essas águas, 

aqui chamadas de “águas residuárias urbanas1”, recebam algum tipo de tratamento, resultan-

                                                           
1 Águas residuárias urbanas – águas produzidas pelo metabolismo das cidades e que correm pelos sistemas de drenagem, tais como 

as ligações inadequadas de esgotos, lavagem de vias e calçadas, rebaixamento de lençóis freáticos, entre outras. 
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do em lançamentos de efluentes diversos nos corpos receptores com a consequente degradação 

dos mananciais hídricos.  

A aposta tem sido a de que um dia o problema será resolvido com a implantação de redes sepa-

radoras absolutas, para condução do esgoto sanitário em tubulação própria. Desconsidera-se o 

fato de que, por ser instalada depois da consolidação da cidade, a nova rede de esgoto não 

conseguirá receber todas as contribuições de edificações construídas no passado, as quais não 

foram preparadas para tal ligação. Assim sendo, a menos que haja um processo de renovação 

urbana de prazo muito longo, tal aposta não se concretizará.  

Além disso, restam ignoradas as demais fontes de águas residuárias que correm pelos sistemas de 

drenagem, tais como as ligações inadequadas de esgotos, lavagem de vias e calçadas, rebaixa-

mento de lençóis freáticos, entre outras. Apesar disso, ao olhar os indicadores nacionais sobre 

coleta de esgoto, suspeita-se que o afastamento de efluentes via drenagem venha sendo contabi-

lizado como acesso à rede coletora de esgotos, visto ser difícil crer que metade da população do 

país (mais de 100 milhões de habitantes) disponha de rede separativa, como sugerem tais indica-

dores. 

Diante deste cenário, chama atenção o fato de que a proposta de implantação da captação 

em tempo seco (CTS)2 com o direcionamento dos efluentes à tratamento (vide exemplo nas figu-

ras 1, 2 e 3) até hoje não constitua prática devidamente reconhecida e regulamentada, igno-

rando experiências internacionais que apontam para a adoção dessa alternativa em diversas 

cidades.  

Fig. 1 – Fluxo é desviado em tempo seco; Fig. 2- Elevatória recalca o fluxo desviado para a ETE; Fig. 3- As 

águas residuárias só chegam à praia em caso de chuvas que ultrapassem o barramento (fonte própria). 

 
Figura 1 

 
Figura 2 

 
Figura. 3 

                                                           
2 Nome dado ao sistema que, na ausência de chuva, ou seja, em tempo seco, promove a interceptação das águas residuárias que 

correm nas galerias pluviais destinando-as ao tratamento. 
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Destaca-se que esta alternativa não exclui a expectativa de um futuro sistema separador abso-

luto; pelo contrário, a CTS representa uma defesa imediata para os corpos receptores. Espera-

se que para enfrentar a problemática da poluição hídrica, os coletores em tempo seco continu-

em operando, mesmo na presença da universalização de um sistema separador absoluto, em 

virtude do conjunto de águas residuárias ainda circulando na rede de drenagem. 

Urge, portanto, que a prática de tratamento dessas águas residuárias seja incorporada ao 

planejamento do saneamento nas cidades como ação de proteção ambiental, em uma visão 

mais abrangente do problema. 

3. Práticas internacionais 

A experiência internacional aponta para diversos resultados exitosos com o uso da intercepta-

ção em tempo seco. Uma publicação da National Geographic3(2013) mostrou que a cidade de 

Nova Iorque conta, há mais de 100 anos, com CTS e não pretende abandonar esse sistema; ao 

contrário, a metrópole vem aprimorando essa solução por meio da implantação de jardins fil-

trantes para os períodos em que a chuva intensa gera extravaso.  

Nos Estados Unidos, em geral, se utiliza o sistema unitário (combined sewers), por transportar 

não só as águas pluviais, mas também esgoto sanitário sem tratamento e outros detritos. Uma 

das principais preocupações com esses sistemas são os chamados Combined Sewer Overflows 

(CSO), que ocorrem quando a capacidade de transporte do sistema é excedida, produzindo 

um extravaso e a descarga de águas residuais em áreas urbanas (quando não há medidas 

adicionais de controle), normalmente causada por eventos de precipitação intensa ou derreti-

mento de neve. O CSO ganhou inclusive uma política editada pela Agência de Proteção Ambi-

ental dos Estados Unidos (EPA), que foi publicada em 19 de abril de 1994, definindo regras 

nacionais para o seu controle. 

Do mesmo modo, na Europa, as cidades, em maior ou menor grau, utilizam sistemas mistos, com 

drenagem e esgoto sanitário correndo juntos. Estas não pretendem desativar seus sistemas, ao 

contrário, vêm aperfeiçoando o seu manejo para diminuir o efeito do overflow. Particularmente 

em Portugal – cujo sistema foi implantado nas últimas duas décadas e utiliza o conceito de á-

guas residuárias em seu planejamento –, todas as fontes são levadas à tratamento, estejam elas 

em redes separadoras absolutas ou nos sistemas de drenagem4. No país existe, inclusive, a 

preocupação em se tratar o chamado “first flush”5, representado pelos primeiros 15 a 30 minu-

                                                           
3 Revista National Geographic Brasil – Edição Especial Lixo – n. 165-A, 2013. 

4 Portugal possui um Decreto-Regulamentar de nº 23/95 que não inviabiliza a utilização do sistema unitário, dado que, ao se referir 
a sistemas de drenagem pública de águas residuais, inclui princípios e critérios para a concepção dos sistemas. 

5 Os caudais correspondentes ao início da chuva apresentam maior poluição devido ao efeito de onda poluente (first flush). Este 
efeito é frequentemente observado na fase inicial do hidrograma de cheia, durante a qual grande parte dos sedimentos e detritos 
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tos de chuva, aquele período em que a lixiviação da maior carga poluidora das ruas acontece. 

Para tal, suas estações de tratamento de águas residuárias (ETARs) são dimensionadas para 

uma vazão superior a de tempo seco.  

Neste contexto, dois projetos merecem destaque no saneamento da grande Lisboa: (i) o Sistema 

Alcântara, construído entre 2009 e 2011, que atende à área central de Lisboa e adjacências 

em uma superfície de 37 km2, atendendo a 756.000 habitantes, com vazão de tempo seco de 

3,3 m3/s e de tempo úmido de 6,6 m3/s; e (ii) o Sistema da Costa do Estoril, concluído em 

2009, que se estende a uma superfície de 220 km2 e atende a 750.000 habitantes. Ambos são 

considerados exitosos, tratam grandes áreas consolidadas e se utilizam dos sistemas de drena-

gem existentes para coleta dos esgotos. 

4. O caso da Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

O combate à poluição das águas da Baía de Guanabara (BG) coleciona um histórico de frus-

trações, marcado por iniciativas desconexas e ineficazes de ampliação do sistema de esgota-

mento sanitário da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ). Nas últimas décadas, desta-

caram-se os Programas de Despoluição da Baía de Guanabara (PDBG), de 1994, que direcio-

nou US$ 800 milhões às obras de saneamento, em especial para a construção de Estações de 

Tratamento de Esgoto (ETEs), e o de Saneamento dos Municípios do Entorno da Baía de Guana-

bara (PSAM), de 2010, com investimentos estimados em US$ 640 milhões para a ampliação da 

cobertura dos serviços de coleta e tratamento de esgotos. 

Não obstante os motivos que reprimiram a expansão das redes de esgoto em cada caso, esses 

programas apresentam um fator comum que, em parte, justifica a baixa efetividade na redução 

da poluição da BG: ambos negligenciaram a realidade fática de que, em cidades consolidadas, 

os esgotos sanitários são também transportados pelos sistemas de drenagem. Evidencia-se, portan-

to, que mesmo que os Programas tivessem avançado na cobertura de redes separadoras, não 

teriam proporcionado a almejada diminuição da carga poluidora da BG, ao não reconhecer o 

papel desempenhado pelo sistema de drenagem urbana no afastamento dos esgotos sanitários. 

Por outro lado, segundo o Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro (PEDUI)6, a RMRJ possui cerca de 70% de sua mancha urbana 

                                                                                                                                                                          
acumulados na superfície da bacia e no interior dos coletores unitários é arrastada, contribuindo para o aumento da carga poluen-
te veiculada. 

6 Nos termos da Lei 13.089/2015 – Estatuto da Metrópole – as regiões metropolitanas e as aglomerações urbanas devem contar 
com plano de desenvolvimento urbano integrado, aprovado mediante lei estadual, sendo este por definição o instrumento que 
estabelece, com base em processo permanente de planejamento, viabilização econômico-financeira e gestão, as diretrizes para o 
desenvolvimento territorial estratégico e os projetos estruturantes. O Plano da Região Metropolitana do Rio de Janeiro – PEDUI, 
concluído em 2018, é estratégico e tem o objetivo de orientar as decisões governamentais na busca pela construção de um futuro 



 

8 | As posições expressas nesse documento não refletem necessariamente a opinião institucional da FGV. 

dotada de redes de drenagem para águas pluviais. Na ausência das redes coletoras específi-

cas para esgoto, são as redes de drenagem que efetivamente cumprem o papel de afastar os 

esgotos das residências. Não por menos, observa-se que justamente as áreas mais urbanizadas 

têm seus rios mais contaminados, fruto do despejo in natura dos esgotos levados pelas redes de 

drenagem (vide Figuras 4 e 5). Esse é o caso da área de planejamento 3 – AP3 – da cidade do 

Rio de Janeiro, por onde correm os rios Irajá e Pavuna, dois dos mais poluídos que deságuam na 

BG. 

Figura 4 - Drenagem sobre a mancha urbana PEDUI-2018    Fig. 5-Qualidade de águas dos rios INEA-2015 

  

O atendimento das metas de acesso universal ao saneamento básico no Estado do Rio de Janei-

ro passa inevitavelmente pelo tratamento das águas residuárias que já correm nos sistemas de 

drenagem. Essa solução consiste na implantação de sistemas de CTS.  

Vale destacar que, se não fossem os interceptores em tempo seco já instalados nas galerias 

pluviais em pontos da RMRJ, como aqueles sob o calçadão das orlas da zona sul da capital, não 

seria exagero afirmar que as principais praias cariocas não teriam condições de balneabilidade. 

O problema é que os mencionados interceptores da cidade do Rio de Janeiro não foram cons-

truídos dentro de uma visão ampla e sustentável da operação do serviço público de coleta e 

tratamento de esgoto, com a devida regulação do setor.   

Nesse sentido, o PEDUI foi o primeiro plano a considerar a drenagem como parte efetiva de um 

sistema de saneamento e a propor a coleta dos efluentes que por ela escoam. Tais conceitos 

acabaram absorvidos no processo de concessão dos serviços de abastecimento de água potá-

vel e esgotamento sanitário, conduzido, em 2021, no estado do Rio de Janeiro.  

                                                                                                                                                                          
baseado em mais qualidade, justiça social e igualdade. Mais informações sobre o PEDUI disponíveis em: 
http://www.irm.rj.gov.br/pedui.html.   
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5. Por que regulamentar? 

Para que de fato o tratamento das águas residuárias urbanas possa ser alcançado e efetivado, 

faz-se necessário que esses conceitos sejam entendidos como um serviço operativo (e não só 

construtivo) dentro do contrato de concessão dos serviços de saneamento. A consideração da 

drenagem como estrutura de condução de águas residuárias não deve ser um “fardo oneroso” 

no serviço concessionado – essa com certeza não é uma visão sustentável, uma vez que ignora o 

pilar econômico. Ele dever ser (o que na verdade já é) um ente fundamental na gestão sanitária 

e ambiental da região. Como tal, deve entrar no rol do controle operacional exercido pela 

sociedade, pelas autoridades e pelo regulador. Seus fluxos devem ser controlados e regulados 

de forma similar aos dos esgotos sanitários das redes coletoras, até porque esses fluxos, na 

prática, contêm esgoto sanitário. 

Hoje, existem inúmeros entraves ao uso dos sistemas de drenagem como solução complementar 

ao esgotamento sanitário por redes separativas, haja vista a ausência de normas e regulamen-

tação, o que leva a indefinições técnicas, de natureza conceitual ou operacional, relativas à 

manutenção da rede de drenagem ou mesmo à forma de remuneração do serviço7.  

De acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), um sistema de esgotamento 

sanitário é o conjunto de condutos, instalações e equipamentos destinados a coletar, transportar, 

condicionar e encaminhar somente o esgoto sanitário a uma disposição final conveniente. Ao 

definir “somente esgoto sanitário”, sedimenta a exclusividade do separador absoluto. Já a 

Constituição do Estado do Rio de Janeiro, em seu artigo 277, § 1°, veda a implantação de re-

des de coleta conjunta de águas pluviais e esgotos domésticos ou industriais. Por outro lado, a 

Lei Metropolitana do Rio de Janeiro nº 184/2018, em seu artigo 3°, inciso II, alínea “c”, ao 

tratar do tema saneamento, reconhece o sistema de desvio de esgotos em tempo seco como 

medida estratégica fundamental para a abrangência e eficiência do tratamento de esgotos. 

Nessa linha, o Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei nº 14.026/2020) promove altera-

ções na Lei nº 11.445/2007 e ao conceituar sistema unitário como o “conjunto de condutos, ins-

talações e equipamentos destinados a coletar, transportar, condicionar e encaminhar conjunta-

mente esgoto sanitário e águas pluviais”, flexibiliza a definição de sistema de esgotamento 

sanitário que particulariza a condução de “somente esgotos” em coletores.  

Recentemente a ABNT criou um Grupo de Trabalho [GT-CTS_CB-177 | CE-177:001.001/ABNT] 

destinado a elaborar normas para dispositivos de coleta em tempo seco, o que representa um 

importante passo para a normatização de sistemas CTS. 

                                                           
7 Mesmo na Região dos Lagos, onde o sistema foi implantado sob um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado com o Minis-

tério Público do Rio de Janeiro (MPRJ), não se conseguiu evitar que, passados 15 anos, uma ação na justiça discuta o pagamento 
pelos serviços quando da utilização do sistema de drenagem, ou seja, de que o mesmo só possa ocorrer onde houver rede sepa-
rativa. 
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Como se pode ver, a admissibilidade da inserção de redes de drenagem nos projetos de esgo-

tamento sanitário carece de devida regulamentação, a fim de se criar segurança jurídica para 

a implantação de projetos e a operação de sistemas que dela se utilizem. 

A recente concessão dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no RJ re-

presenta oportunidade relevante para a disseminação dos sistemas de CTS, dada a inclusão 

dessa estratégia como ação de curto prazo (cinco anos) e a correspondente alocação de recur-

sos – R$ 2,7 bilhões para realização dessas intervenções no entorno da BG. Apesar desta inicia-

tiva, há muito ainda o que se regulamentar, para que de fato se alcance a efetividade da solu-

ção na operação do serviço público de esgotamento sanitário.  

No caso das concessões de serviços de água e esgoto no Estado do Rio de Janeiro, a CTS impli-

ca no transporte de efluentes em vazão equivalente ao que supostamente só seria atingido ao 

final do projeto, quando da cobertura total de redes coletoras tradicionais (separadoras abso-

lutas). Isto significa que as ETEs terão que estar preparadas para tratar esgoto em suas capaci-

dades máximas já nos primeiros anos das concessões. Contraditoriamente, porém, o item 3.3.8 

do caderno de encargos – anexo IV – do correspondente contrato de concessão não permite 

que o recurso a ser obrigatoriamente direcionado à CTS seja investido na ampliação ou reforma 

de ETEs.  

Nos estudos já conduzidos pelo FGV CERI, as ETEs do entorno da BG tratavam, na data da con-

cessão dos serviços (2021), menos de 3.000 L/s de esgoto, com estimativas de que após recupe-

radas pudessem chegar a cerca de 7.000 L/s.  A implantação adequada da CTS  demandará a 

capacidade máxima para a qual estas estações foram projetadas, ou seja, cerca de 12.000 

L/s, o que não se concretizará sem que sejam revistas as metas e investimentos para essas am-

pliações. 

Ademais, a operação de um sistema com vazões compatíveis com as de fim de projeto logo nos 

primeiros anos, ou seja, à plena capacidade, envolve gastos com energia para o bombeamento, 

remoção de lodos e limpeza constante das CTS. O esclarecimento prestado em relação ao ques-

tionamento 1599, referente às perguntas e respostas ao edital da Concorrência Internacional nº 

01/2020 (concessões de serviços de água e esgoto no Estado do Rio de Janeiro), pode constituir 

verdadeiro obstáculo a essa operação, uma vez que sugere não ser possível a cobrança de 

                                                           
8 Ampliações ou reformas em Estações de Tratamento existentes ou a construção de novas Estações de Tratamento, ainda que neces-

sárias, não serão consideradas como investimento em sistema de coletor de tempo seco, assim como interceptores de esgotamento 
sanitário, estações elevatórias e respectivas linhas de recalque que serão também utilizadas pela rede separativa a ser implanta-
da. 

9 Nas economias em que a CEDAE atualmente fatura a tarifa de esgoto, a futura Concessionária poderá continuar realizando o 
faturamento desta tarifa. No entanto, para faturamento de tarifa de esgoto de novas economias, o faturamento dependerá da 
disponibilização do ramal da ligação à rede de separador absoluto pela Concessionária. Destaque-se que, para fins de atendi-
mento das metas de universalização do sistema de esgotamento sanitário, somente serão consideradas as economias para as quais 
tenha sido disponibilizado o ramal de ligação ao sistema separador absoluto. 
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tarifa aos usuários conectados a sistemas com CTS, inviabilizando, portanto, a remuneração pela 

prestação desse serviço.  

A viabilização de solução combinada para o transporte de efluentes demanda a sua normatiza-

ção e o seu reconhecimento formal como solução técnica, abandonando-se a concepção de que 

esta configuraria somente alternativa emergencial ou própria de áreas informais. Mesmo que se 

considere esta como uma etapa evolutiva em direção a uma solução mais completa no longo 

prazo, esta tem que ser uma opção formal e viável. Adaptações regulatórias são imperativas 

para a sustentabilidade econômico-financeira da operação da CTS. Por exemplo, o reconheci-

mento da CTS como solução técnica de esgotamento sanitário pressupõe a possibilidade de 

cobrança pela coleta, transporte e tratamento das águas residuárias.    

6. Benefícios da operação integrada de redes 

Estudo10 em regiões com características semelhantes no Brasil (Região dos Lagos) e em Portugal 

(Algarve) – que se utilizam de sistemas em tempo seco – mostram que ambas as regiões conse-

guiram, de forma semelhante, atingir significativos índices de remoção de sólidos em suspensão, 

nutrientes e carga orgânica, e que lograram conferir boa qualidade de água aos corpos hídri-

cos de suas respectivas bacias hidrográficas. Além disso, os resultados indicam que a despeito 

do índice pluviométrico, cerca de três vezes menor na região temperada, a eficiência do sistema 

no clima tropical é muito próxima daquela obtida no de clima temperado, não justificando, por-

tanto, a discriminação da estratégia por razões climáticas. A conclusão é a de que as cidades 

consolidadas em áreas de clima tropical não devem descartar a estratégia de uso das redes de 

drenagem em auxílio ao processo de coleta de esgotos. A coleta via sistemas de drenagem 

acaba por tratar, em dados momentos, uma carga orgânica superior à do sistema exclusivo de 

separador absoluto, dadas as demais contribuições à rede, o que pode representar uma ação 

de fundamental importância para recuperação de corpos hídricos urbanos degradados. 

Superada a questão do escoamento dos esgotos, seja ele feito por redes separativas absolutas 

ou por drenagens pluviais junto as águas residuárias, há outra questão imperativa para as ci-

dades, que é a necessidade de um sistema de drenagem funcional e eficiente para o enfrenta-

mento das grandes tempestades intensificadas pelas mudanças climáticas. Sistemas de drena-

gem não costumam ser dimensionados para uma previsão de chuva de recorrência muito alta, 

mas isso não impede que sejam capazes de esgotar e permitir o retorno à normalidade o mais 

                                                           
10 O ponto central desse estudo consistiu na verificação da produção de lodo (ou lama) nas unidades de tratamento de cidades de 

características semelhantes, localizadas em zonas de clima temperado e tropical, aonde o esgoto chega à estação de tratamento 
majoritariamente por redes de drenagem (sistemas unitários). Comparou-se a efetividade já reconhecida do tratamento em zonas 
de clima temperado, com aquela encontrada em zonas de clima tropical - Eficiência do uso dos sistemas de drenagem em auxilio 
ao processo de coleta de esgotos em cidades consolidadas de clima tropical e temperado, 31. Congresso Nacional da ABES, ou-
tubro de 2021, Curitiba/PR. 
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rápido possível – a isso se dá o nome de “resiliência”, sendo, no entanto, preciso mantê-los fun-

cionais. Cada vez são esperados índices pluviométricos acima dos usuais, em curtos períodos e 

concentrados em localidades. Enfrentar essa adaptação aos novos tempos compreende entender 

os limites do dimensionamento desses sistemas de drenagem, adaptá-los e, principalmente, ga-

rantir sua efetividade por meio de uma manutenção adequada ao longo do tempo, de forma 

que estes possam, de fato, contribuir para o aumento da resiliência das cidades.  

Neste ponto, reside mais um desafio para o gerenciamento das águas, pois não se tem, na mai-

or parte das cidades, uma gestão específica para essas redes de drenagem, que acabam por 

mostrar sua fragilidade, exatamente quando mais se demanda a sua operacionalidade. Já foi 

mencionado como a coleta de esgotos pode e deve se beneficiar da função já desempenhada 

pela rede pluvial, mas é preciso ir além e permitir que a drenagem urbana possa se valer da 

estrutura institucional e operacional já consolidada para coleta e tratamento de esgotos, de 

forma a receber atenção, adaptações, cuidados, planejamento e manutenção devidos. 

Chegar a esse ponto dependerá da capacidade daqueles que planejam e executam a gestão 

das águas no país, pois deles poderão surgir modelos adaptativos para cada bacia hidrográfi-

ca e suas características peculiares. Atuar para regulamentar o tema será fundamental e o ca-

minho para isto está por ser trilhado, possivelmente por meio das Normas de Referência que a 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) vem desenvolvendo nos diversos temas 

do saneamento básico. A isto deve-se somar à contribuição e experiência adquirida nas cidades 

em que, de alguma forma, esses dois sistemas já estão combinados ou, ao menos, articulados. 

Princípios e diretrizes norteadores de uma possível regulamentação do tratamento de águas 

residuárias no Estado do Rio de Janeiro  

Frente ao amplo e complexo quadro exposto, apresenta-se a seguir um conjunto de reflexões e 

sugestões, na forma de princípios e diretrizes, como subsídio para eventual regulamentação do 

tema pelos atores envolvidos, especialmente no plano estadual, de modo a suprir as lacunas 

normativas/contratuais identificadas neste artigo.  

o A ampliação das ETEs a curto prazo, bem como o custeio dos gastos operativos com o siste-

ma, dada a possibilidade de remuneração dos custos envolvidos, mediante o estabelecimen-

to de parâmetros mínimos que possam garantir a efetividade das obrigações incluídas nos 

contratos de concessão de serviços de saneamento do estado do Rio de Janeiro.  

o O monitoramento da qualidade da água no corpo d’água receptor poderia ser tomada 

como parâmetro a ser considerado na cobrança pelo serviço de esgotamento prestado. Tal-

vez esse parâmetro pudesse ser acrescentado como um redutor tarifário, no caso de a quali-

dade do corpo receptor ficar aquém de uma meta estabelecida. 
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o A introdução do conceito de tratamento de águas residuárias urbanas, compatibilizando os 

meios para sua operação, vai além da simples construção de sistemas de CTS. A partir desse 

conceito, não se objeta homologar a implantação de redes unitárias11 de coleta de esgotos, 

mas sim defender a necessidade de levar à tratamento as águas afastadas por esses condu-

tos de drenagem.  

o Há que se considerar a realidade fática – a de que os esgotos sanitários compõem parte 

das águas residuárias transportadas pelas redes de drenagem – e valer-se de um mix de 

soluções que permitam o avanço das redes separadoras absolutas, sem renunciar ao trata-

mento integral de efluentes conduzidos pela drenagem, dando assim plena efetividade ao 

saneamento urbano. 

o A implantação das redes separativas tem importância inquestionável, mas há que se reco-

nhecer que, só ela, não é capaz de conferir solução ao saneamento. Para essas redes suge-

re-se um patamar diferenciado de remuneração e metas. 

o As lacunas de regulação associadas à CTS nos contratos de concessão de serviços de sanea-

mento no Rio de Janeiro podem ser eventualmente supridas por regulamentação estadual, 

com vistas a superar os obstáculos e garantir a efetividade dos resultados esperados, por 

exemplo, da BG, o que não ocorrerá sem a devida remuneração e segurança dos investi-

mentos. 

o O equacionamento dos problemas do sistema de drenagem urbana no Rio de Janeiro pode 

servir como importante subsídio para sua implantação, em nível nacional, na sequência das 

regulamentações e Normas de Referência que estão sendo produzidas pela ANA. 

7. Pontos elencáveis para uma norma sobre o tema 

o A definição do conceito de águas residuárias urbanas para fins de regulamentação como: 

águas servidas que chegam aos corpos receptores (rios, lagos, lagoas, baias e praias) atra-

vés dos sistemas de drenagem urbana, em sua maioria constituídas de lavagem de calçadas 

e ruas urbanas, bombeamento de lençóis freáticos e ligações indevidas de efluentes domésti-

cos ou de comércios. 

o A definição do conceito de sistemas de drenagem urbana alcançados pela norma como:  

I. galerias pluviais subterrâneas em qualquer dimensão; 
                                                           
11 Redes unitárias stricto sensu devem ser resistentes à corrosão, dimensionadas para coletar águas de chuva, esgotos e outras águas 

servidas, com adequado caimento, dotadas de estanqueidade (sem infiltrações ou exfiltrações) e compostas de sistemas sifonados 
com exaustores de gases que evitem o mau cheiro. Não é este o quadro do conjunto de redes de drenagem urbanas encontradas 
no Rio de Janeiro e no país. 
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II. galerias a céu aberto capeadas e destinadas à drenagem superficial das águas; 

III. valões superficiais; 

IV. rios não perenes; 

o A previsão do tratamento das águas urbanas residuárias em conjunto com o sistema de tra-

tamento de esgotos em Planos e contratos de serviços de saneamento; 

o A utilização de técnicas de interceptação das vazões em tempo seco (sem chuvas), e seu con-

sequente envio para as ETEs, garantindo adequada remoção e destinação dos resíduos sóli-

dos presentes, bem como o escoamento das águas aos corpos receptores em momentos de 

chuva (extravaso do sistema); 

o A possibilidade de ressarcimento, aos prestadores de serviço que implementem sistemas de 

de CTS e tratamento de águas residuárias, dos custos relativos à sua implantação e opera-

ção, podendo para tal incluir a manutenção de sistemas de drenagem e antecipação de am-

pliação de ETEs, mediante a cobrança na conta de água e esgoto, nos termos de regulação 

específica do órgão regulador do contrato de concessão, cabendo observar: 

I. Que a cobrança só possa incidir sobre as economias situadas nas respectivas á-

reas cujo sistema de drenagem tenha sido objeto de atendimento ao tratamento 

de suas águas residuárias; 

II. Que as economias que possuam serviço de coleta e tratamento de esgotos de 

forma separativa e que assim já paguem por este serviço, não sejam cobradas 

pelo tratamento de águas residuárias; 

III. Nas áreas atendidas por sistemas de coleta a tempo seco, fica assegurado às e-

conomias que disponham de fossa séptica, uma limpeza anual a ser providencia-

da pelo prestador do serviço de saneamento12; 

o A existência de regra de transição para os contratos existentes e legalmente amparados à 

luz da Lei nº 14.026/2020, os quais poderiam manter os parâmetros pré-estabelecidos ou 

se adequar à norma estadual a qualquer tempo ou, de forma compulsória, no momento de 

sua renovação ou relicitação. 

                                                           
12 O usuário que paga pelo serviço de tratamento das águas residuárias não deve incorrer em mais um gasto, referente à contrata-

ção de limpeza da sua fossa séptica, que eventualmente existe à montante da sua conexão com a rede. Este usuário colabora 
com parte do tratamento em áreas desprovidas de rede separativa. Além disso, sendo esse serviço fornecido pelo prestador, ga-
rante-se um maior controle da destinação do lodo retirado das fossas sépticas. 
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8. Conclusão 

Espera-se que este trabalho forneça elementos e sustentação à discussão sobre a regulamenta-

ção do tema “tratamento de águas residuárias”, de forma que se garanta a efetividade e o 

potencial desta solução, sem conflitar com a legislação existente, e que promova a necessária 

segurança jurídica aos contratos de prestadores de serviço responsáveis pela coleta e tratamen-

to de esgotos. 

Soluções que conjugam sistemas combinados e separadores teriam impacto imediato na recupe-

ração ambiental de corpos hídricos e na qualidade de vida da população, sem comprometer a 

implantação das redes separadoras onde factíveis, tampouco a futura expansão dos coletores 

de tempo seco para áreas não contempladas em um primeiro momento.  
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